REDACAO FINAL AO PROJETO DE INDICACAO N° 665/2017

CONSIDERANDO QUE:

a) é cedico que muitas mulheres gravidas passaram por situacbes de violéncia

obstétrica nos hospitalares e nas consultas médicas no Brasil;

b) muitas parturientes sédo constrangidas ao sentirem as dores do parto, ouvindo dos

enfermeiros ou dos médicos coisas como: “esta doendo? Na hora de fazer ndo doeu,

né?”

c) as mesmas sofrem constrangimentos por sua etnia, idade, religido, condicdo

socioecondmica, estado civil, situa¢éo conjugal, orientagdo sexual, nimero de filhos;

d) além das ofensas e humilhac¢des, muitas mulheres ainda sdo ameacadas, caso ndo

aceitem determinado procedimento, a serem amarrada durante o parto;

e) tais situagBes podem ser vistas na midia soteropolitana;

f) varias gravidas séo forcadas a esperar por um parto normal, quando os prognésticos

indicam parto ceséreo;

g) muitas mulheres foram obrigadas a ultrapassar o tempo para a realizagdo do parto

normal, mesmo com o bebé encaixado na pelve pela equipe médica, com a justificativa

da “dilatagao natural”, agravando a situagao e colocando em risco a paciente e o bebé;

h) a episiotomia (corte no perineo) para aumentar a passagem do bebé&, sem o

consentimento da mée, causa sequelas fisicas e emocionais;

i) as pacientes sdo vitimas de violéncia obstétrica ao recebem a ocitocina sintética

(hormonio artificial que acelera as contragdes uterinas) indevidamente, causando a

intensificacdo das dores e, se ndo controladas, pode causar complicagbes para as

maes;

j) as parturientes sofrem quando sao submetidas a manobra de Kristeller (pressédo sobre

a barriga para empurrar o bebé);

k) muitas gravidas vém seu bebé ser submetido com o clampeamento (corte) tardio do

corddo umbilical, ap6s o término das pulsacgoes;

[) varias pacientes tém o pedido de ter o contato pele-a-pele com seu bebé sem panos

negado, mesmo a crian¢a estando em boas condi¢des de saude para isso;

m) a declaracdo da Organizacdo Mundial de Saude assevera que:
“Todas as mulheres tém direito ao mais alto padrdo de saude atingivel,
incluindo o direito a uma assisténcia digha e respeitosa durante toda a
gravidez e o parto, assim como o direito de estar livre da violéncia e
discriminacdo. Os abusos, os maus-tratos, a negligéncia e o desrespeito
durante o parto equivalem a uma violag&o dos direitos humanos fundamentais
das mulheres, como descrevem as normas e principios de direitos humanos
adotados internacionalmente”

n) a Human Reproduction Program (HRP) explana que:
“Relatos sobre desrespeito e abusos durante o parto em instituicdes de saude
incluem violéncia fisica, humilhacdo profunda e abusos verbais,
procedimentos meédicos coercivos ou nao consentidos (incluindo a
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esterilizacdo), falta de confidencialidade, ndo obtencdo de consentimento
esclarecido antes da realizacdo de procedimentos, recusa em administrar
analgésicos, graves violagbes da privacidade, recusa de internacdo nas
instituicdbes de saude, cuidado negligente durante o parto levando a
complicacdes evitaveis e situacdes ameagadoras da vida”;

“Entre outras, as adolescentes, mulheres solteiras, mulheres de baixo nivel
socioecondmico, de minorias étnicas, migrantes e as que vivem com HIV séo
particularmente propensas a experimentar abusos, desrespeito e maus-
tratos”.

0) tais situacdes infringem a dignidade e os direitos das mulheres, as quais, por ndo
conhecerem seus direitos, acabam n&o denunciando tais comportamentos;

p) a Portaria do Ministério da Saude, de n° 1.067, de 04 de julho de 2005, que Instituiu
a Politica Nacional de Atencdo Obstétrica e Neonatal, traz, em seu art. 2°, varios
principios e diretrizes para a implementagéo dessa politica:

“Art. 2° Estabelecer os seguintes principios e diretrizes para a estruturacao da
Politica de Atencao Obstétrica e Neonatal:

| - Toda gestante tem direito ao acesso a atendimento digno e de qualidade
no decorrer da gestagéo, parto e puerpério; (...)

IV - toda gestante tem direito a assisténcia ao parto e ao puerpério e que essa
seja realizada de forma humanizada e segura, de acordo com 0s principios
gerais e condi¢fes estabelecidas no Anexo | desta Portaria; (...)

VI - toda mulher e recém-nascido em situa¢ao de intercorréncia obstétrica e
neonatal tem direito a atendimento adequado e seguro de acordo com 0s
principios gerais e condi¢des estabelecidas no Anexo | desta Portaria;

VII - as autoridades sanitarias dos ambitos federal, estadual e municipal sédo
responsaveis pela garantia dos direitos enunciados nos incisos acima”;

q) tal normativo, em seu Anexo |, trata da obrigatoriedade do Estado e do Municipio em
garantir a efetividade de tal politica, asseverando que:
“os estados e 0s municipios necessitam dispor de uma rede de servicos
organizada para atengao obstétrica e neonatal”;
r) o atendimento obstétricO e neonatal humanizado de qualidade é direito da mulher e
do recém-nascido;
s) o Estado deve implementar medidas contra a violéncia obstétrica, visto que esta
causa danos fisicos e psicoldgicos as maes;
t) a violéncia obstétrica caracteriza-se por crime ainda nao tipificado no cédigo penal
brasileiro;
u) desde os primérdios da humanidade, a mulher sofre varios tipos de violéncia
obstétrica, desde a gravidez até o poés-parto, e a omissdo dos 6rgdos gestores €
maléfica a essas pacientes;
v) as mais variadas formas de violéncia obstétrica sdo condutas que ferem a dignidade
da pessoa humana, a exemplo das seguintes:
1. tratar agressivamente, zombar, recriminar as reacdes de medo ou qualquer
outro ato que venha constrangé-la;
2. ser omisso e ndo ouvir as queixas e duvidas da gestante;
3. coagir ou induzir a realizagdo desnecessaria e hipotética de parto cesareo;
4. nao explicar detalhadamente os riscos do parto cesareo e realizar qualquer
procedimento sem permisséo desta ou sem a devida explicagéo;
5. ndo atender a solicitacdo da mulher em uma situacdo emergencial, ou
transferir a internacdo desta sem a confirmacao de que ha estrutura, logistica e
tempo para este atendimento;
6. ndo permitir o acompanhamento da gestante por parentes ou pessoas
escolhidas pela paciente durante o trabalho de parto e tirar sua liberdade para
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se comunicar com o ambiente externo, de usar telefone celular, de caminhar, de
conversar com familiares e seu acompanhante;
7. expd-la a procedimentos dolorosos desnecessarios;
8. nédo realizar o procedimento anestésico quando esta requerer;
9. realizar a episiotomia (corte no perineo) quando nédo for imprescindivel;
10. praticar atos constrangedores e humilhantes, como enteroclisma (lavagem
intestinal), tricotomia (raspagem de pélos pubianos), posicdo ginecoldgica em
ambiente aberto e toque vaginal (exame de toque) por mais de um profissional;
11. delongar, sem justificativa, na acomodag&o da mulher em seu leito;
12. ndo permitir que a mae tenha seu recém-nascido ao seu lado no leito, de
amamentar livremente, exceto se um ou ambos necessitarem de cuidados
especiais;
13) algemar detentas parturientes ou puérperas;
14. sujeitar a paciente e o recém-nascido a procedimentos feitos exclusivamente
para treinamento de discentes ou em residéncia médica;
15. sujeitar o recém-nascido ao procedimento de aspira¢do ou qualquer outro na
primeira hora de vida, sem antes permitir seu contato pele a pele com a mae e
sem ter sido amamentado;
16. omitir a mulher acima de 30 (trinta) anos ou que tenha mais de dois filhos
seu direito gratuito de realizar a laqueadura (ligadura de trompas) nos
estabelecimentos de satde publicos e conveniados ao Sistema Unico de Saude;
17. dificultar o acesso livre do pai do recém-nascido, considera-lo como visitante
ou impedi-lo de acompanhar a parturiente;
w) na Argentina e na Venezuela, a violéncia obstétrica ja é reconhecida como um crime
contra as mulheres, diferentemente do Brasil, considerado o campedo mundial em
cirurgias ceséreas, inclusive contrariando as recomendacdes da Organizagdo Mundial
de Saude (OMS), dada a omisséao do Estado;
y) essas condutas precisam ser tipificadas, carecendo de acdes legais contra esse tipo
de violéncia;
x) a determinacdo contida no art. 22, |, da Carta Magna determina que compete
privativamente a Unido legislar sobre Direito Penal; entretanto, conforme o paragrafo
Unico do mesmo artigo, lei complementar federal pode autorizar os estados-membros a
legislar sobre Direito Penal, em questbes especificas,

A CAMARA MUNICIPAL DE SALVADOR
INDICA:

ao Excelentissimo Senhor Presidente da Republica do Brasil, Michel Temer, estudar a
viabilidade de alterar, urgentemente, o Codigo Penal, para tipificar a violéncia obstétrica
como crime, ou, mediante lei complementar, autorizar o estado da Bahia a legislar sobre
a tipificacao da violéncia obstétrica como crime contra a mulher baiana.

Sala da Comisséo, 30 de agosto de 2017.

Paulo Magalh&des Junior
Presidente da Comissao de Constituicdo
e Justica e Redacgao Final

Lorena Brandéo

Vice-Presidente
Alfredo Mangueira Aladilce Souza

Alexandre Aleluia
J. Carlos Filho
Luiz Carlos Suica
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